
POLOS DE DESENVOLVIMENTO 
-------================= 

Circular n2 1 

Do EPEA (Ministério do Planeja�ento) para os organismos regionais e estaduais de 

planejamento. 

DEFINIÇÃO DE POLOS DE DESENVOLVIMENTO E IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE PLANE­

JAMENTO LOCAL INTEGRADO 

Introdu�ão 

O Govêrno Federal, através do EPEA (Ministério do Planejamento), 

há cêrca de um ano, aproximadamente, vem-se empenhando em estudos visando à defi­

nição de regiões-programas e p6los de desenvolvimento para todo o Brasil, 

Tais estudos de natureza extremamente complexa e de caráter pi­

oneiro têm-se desenvolvido lentamente, de forma a que cada etiPª vencida possa ser 

convenientemente analisada e se possa partir para a seguinte, com as modificações 

metodol6gicas que a experiência indica. 

Uma observação importante a ser feita é a de que não se poderá 

definir pólos e regiões-programa sem a participação dos Estados e dos organismos 

regionais de planejamento, E indispensável que tal definição emane de um consen-

so geral, dos vários níveis de govêrno, para que as políticas propostas tenham 

condições reais de implantação. Ressalta-se ainda o fato de que diversos organi� 

mos regionais e.estaduais de planejamento já vêm, de algum tempo para cá, se pre� 

cupando com a caracterização de p6los de desenvolvimento e com a divisão de seus 

territórios em micro-regiões para finalidades de planejamento, administrativas, -

etc •.. A SUDENE, inclusive começou tais estudos, no âmbito do nordeste, :mterio!_ 

mente ao próprio EPEA. 

Por outro lado, o Govêrno Federal, por intermédio do SERFHAU 

(Serviço Federal de Habitação e Urba�ismo), do B�m - Ministério do Interior, est� 

também preocupado em promover o planejamento em nível urbano e municipal, estabe-

lecendo as bases indispensáveis para uma localização e um dimensionamento 

preciso e funcional dos investimentos públicos no País. 

mais 

E importante notar que o SERFHAU, desejando superar uma filoso-

fia de planejamento urbano que considerava tal planejamento apenas dentro de seus 

contextos físicos e estéticos, está empenhado em divulgar um novo conceito de pl� 

nejamento local integrado, tornando assim os planos urbanos verdadeiros instrume.!!_ 

tos de desenvolvimento econômico e social. Dentro dêste conceito, .os planos lo­

cais seriam planos de micro-regiões (grupos de municípios de uma região-programa: 

homogênea ou polarizada) e abra�geria os 4 grandes setores do desenvolvimento: o 

econômico, o social, o físico-territorial e o institucion�l (administrativo, fi­

nanceiro e legal). 

�stes dois grupos de estudos, os de pólos a cargo do EPEA s Mi-

nistério do Planejamento e os do SERFHAU, BNH - Ministério do Interior, estão 



bastante relacionados. Os pólos de desenvolvimento e ,as regiões-programa priori-

tárias indic"tdos pela política do EPEA - organismos regionais e Estados deverão 

ser as primeiras a serem planejadas, no sistema em impl.:v,tação pelo SERFHAU. 

Obj_etiyo desta Circular 

O objetivo principal desta circular é o de levar aos órgãos de 

planejamento e aos governos dos Estados, uma noticia sôbre o andamento dos vários 

estudos e trabalhos procurando uma coordenação de esforços ainda nesta fase ini­

cial dos estudos, indispensável para se atingir as metas perseguidas. 

Ao informar sôbre os vários Trabalhos em andamento, procurare--

mos indicar onde há uma maior necessidade de participação e de colaboração por 

parte dos Estados. 

O informe será dividido em duas partes: na primeira trat,,rem9 s 

das regiões-programa e dos pólos, e na segunda do Sistema Nacional de Planejamen­

to Local Integral e Integrado. 

Regiões-Programa e Pólos de Desenvolvimento 

Estamos cumprindo o seguinte roteiro de trab"tlho: 

1) - O Conselho Nacional de Geografia preparou uma divisão preliminar do 

Pais em regiões homogêneas e polarizadas. Tal divisão está agora sendo 

revista, com a participação dos técnicos e organismos estaduais e regi_g_ 

nais do planejamento. Pretende-se que isto seja feito até fins de agôs 

to, 

2) - O EPEA, com a colaboração do Dr. Dario Tosi da ONU, preparou uma metod_g_

logia para estudar a base econômica e as atividades motrizes das micro­

regiões homogêneas. (v. roteiro anexo 1) 

Tal metodologia deverá ser discutida, em reunião dos dias 1 a 3 de agôs 

to p.f., no Rio de Janeiro, com técnicos da SUDENE, SUDAM e CIBPU, vi­

sando examinar a viabilidade de sua aplicação atr.,vés dos organismos r� 

feridos, e cobrindo todo o território nacional. Eventualmente cogitar­

-se-á de buscar a colaboração dos Esta.dos p3.ra aplic:,ção da metodologia. 

De qualquer forma porém os Estados serão ouvidos e informados oportun� 

mente, sôbre a mesma ª 

3) - A aplicação da metodologia deverá levar alguns meses. Terminada sua a­

plicação e conhecendo-se portanto em têrmos quantitativos mais preciso� 

o potencial econêmico de cada micro-região, partir-se-á para uma compa­

tibilização dêstes potenciais com as metas estaduais, regionais e nacio

nais dos vários setores do desenvolvimento. Chegar-se-á, então a
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definição de regiões-programas e de um esquema prioridades para o seu 

desenvolvimento. 

4) - Paralelamente ao estudo da base ec:JnÔmica das micro-regiões, o CNG esta

aprimorando os seus estudos da hierarqui� da rêde urb�na do P�Ís r uti­

lizando uma adaptação da metodologia do professor francês Michel Roche­

fort, 

:E:stes estudos durão uma idéia sôbre o equip21.mento terciário das cidades 

brnsileiras 1 permitindo ent�o 9 a síntese final que seria :1 seleção 9 den 

tro de cada região-programa estabelecida, dos pólos de desenvolvimento 

para o Pais. 

Verifica-se, portanto que a definição mais precisa das regiões 

programa e dos pólos de desenvolvimento, demandará ainda algum tempo para que se­

ja melhor fundamentada e melhor definida em têrmos de atividades econômicas, equi_ 

pamentos públicos de infra-estrutura e sociais 9 etc. 1 
a serem estimuladas em cada 

pólo. 

Chegou-se então a conclusão, no EPEA, que seria extremamente c� 

veniente definir-se imediatamente, mesmo que em caráter preliminar para ser alte­

rado quando os estudos mais aprofundados estiverem completos, uma estratégia na-

cional de pólos de desenvolvimento.* Tal conclusão viu-se reforçada, ao tomar-

mos conhecimento de que vários Estados (entre os quais: Amazonas, Maranhão, Rio 

Grande do Norte, Pernambuco e são Paulo), já vinham intensifica..�do estudos neste 

sentido, visando inclusive incorporá-los aos seus programas de govêrno a partir de 

1968. 

Decidimos então fazer um esfôrço, coordenado con• os organismos 

estaduais e regi onais de planejamento, para que a curto prazo, no máximo 2 a 3 

meses, se possa preparar um documento indicativo sôbre a matéria. A metodologia 

e as idéias utilizadas no caso do estudo do Amazonas, pareceram-nos bastante prá­

ticas e objetivas. Por isto estamos divulgando-as (anexo 2), da forma a permitir 

* A aplicação da metodologia do dr. Dario Tosi deverá fornecer elementos princi­

palmente para a caracterização dos tipos de atividades economicas (agrícolas ,

industriais, extrativas, etc ... ) que deverão ser estimuladas em cada região

programa. Isto possibilitará, dentre outras coisas, uma melhor e mais diversi­

ficada aplicação, em têrmos locacionais, dos investimentos resultantes do arti­

go 34-18, uma orientação para projetos de distritos industriais, centros agrico

las, etc ... Muito provàvelmente, tais estudos não resultarão em modificações

substanciais ao esquema preliminar de pólos, que agora propomos, embora é cla­

ro, num ou noutro caso, tais alterações venham a ser necessárias. 
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uma adaptaçêio aos demais Esté\dos, bem como uma definiçêio imediata de 3 niveis de 

centros de polarizé\ç�o, a saber: 

+ 

1) - Pólos de desenvolvimento de interêsse n'lcional: estarinm :oeste caso, em

principio as grandes metrópoles do pais. Nestes pólos seriam estimulé\dos 

grandes investimentos públicos e privados no sentido de crié\r t3:o cêdo 

quanto possível economias de escala e economias externas, suficientes@ 

ra que ela.s poss'.'Ull promover atr.'lvés de efeitos multiplicadores ( sprectd 

effects) o desenvolvimento auto-sustent:1do de suas regiões de influênci'.l. 

Uma politica especial deveria ser estudnda para os casos de são Põmlo e 

Guanabara, baseada talvez na necessidade de descentralizar algum:,s ati 

vidades ora concentradas naqueles pólos. 

2) - Pólos de desenvolvimento de interêsse macro-regional: estariam neste c�

so, as cidades com populações entre 100,000 e 500.000 habitantes (apro­

ximadamente) que deverão receber investimentos públicos e privados em 

determin:1das faixas, com 'l finalidade de promover um desenvolvimento e2, 

pacial mais equilibrado das economic,_s regionais. Est,'.lriam neste caso, 

por exemplo: Nanaus i Santarém 9 S < Luiz 9 Teresina. 9 Petrolina ? Londrin.-J. 9 

Juazeiro 1 Florianópolis
9 

Vitóriél
9 

etc ... (Em principio imagina-se um 

total em tôrno de 60 a 70 cidades, porém 'l definição finol só poderá 

ser tomada após o estudo que os Estados deverão prep3rur e discutir com 

o EPEA e com os organismos regionais).

3) - Pontos de eguilibrio: que não seriam bem caracterizados como pólos mais

sim como cidades prioritárias, em célda Est,:ido, que deveriam receber de­

terminadc3 investimentos públicos, sobretudo nos setores de infra-estr� 

tura física e social (habitaç:to 9 s'.1.1lde t educação) viz:1:ado um:i m;:-,,ior fixa 

ção de suas populações e uma possibilidade de� .J. prazo médio 9 serem 

transformndos em pólos de 22 nivel. A definição dêstes pontos (v. caso 

do Amazonas) é em ger.J.l s de maior interêsse p2or:1 os Egt:idos� embor3. o 

Govêrno Federal tnmbém possa contribuir pétra sua impla."lt'lção. 

Sugestões para outros níveis de centros polnri?-adores, poderão ser fei­

feitas pelos técnicos estadu:iis, desde que razões objetivas existi'io para tal. 

Desejnmos ch.nmar a atençi'io parct um aspecto de grnnde importância nno 

basta que se escolha os pólos e os pontos dentro das melhores condições técnicas 

passiveis. 1' preciso que a escolha final seja nnt'ecedida de um nmplo deb'lte po-

lítico, no 

executivos 

qunl pelo menos o 

(Obras, Educaçi'io, 

Governador dos Estados e os Secretários de Setores -

Saúde, Indústria e Comércio, etc ... ) sej,'.lffi ouvidos 

e dêem as suas opiniões. No âmbito federal o EPEA e os organismos regionais cui­

dari'io de debater a solução de p6los com os demais órgãos do Govêrno. Só assim se 

chegarâ a uma definiç5o de pólos que tenha bo�s condições oper���ton�is. 

O EPEA e os organismos regionais manteri'io contatos sistemáticos com os 
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técnicos estadu'.1.is no decorrer dos pr6ximos 2 ou 3 meses, a fim de acompanhar e 

discutir os estudos em and::unento. 

Sistema N;:,cional de Pl:me,i2mento Local Inteqr,do: 

A implant:tção do sistem,:t vêm se procede1:do assim: 

1) - O SERFHAU, criado em 1964 com o BNH, foi totalmente reestruturado. Es­

tá agora em .fase de implantação definitiv:1: 

a) O regimento interno foi preparado;

b) As rotinas para financiamento de planos, de cursos de treinamento

etc., estão pràticamente estabelecidas;

c) Um fundo de financiamento de planos, FIPLAN, foi regulamentado e re­

cebeu recursos do BNH, da ordem de NCr$ 10.000,00, para aplicação ime

diata, até 1968.

2) - O SERFHAU operará através de diferentes programas, bastante flexíveis�

ra sofrerem alteração sem se julgarem necessárias e até mesmo a formul� 

ção de novos programas. Dentre tais programas destacaríamos: 

a) Convênios com Estados para o planejamento de regiões-programas prio­

ritários (polos de desenvolvimento indicados pelos estudos do EPEA -

organismos regionais e estaduais);

b) Convênios com as grandes áreas metropolit;:,nas do pais. gstes convê-­

nios dever5:o receber l"t!Ct'r-s�)s· r:.:::-n.n..:::('i.ros eS;,' :;�,' .r: <• � ·fornecidos t�

l,J '3ID.

c) Programas de treinamente; pretende-se êste ano promover alguns cur­

sos (de divulgação e de treinamento para equipes interdisciplinares)

em di.ferentes centros do pais.

3) - A filosofia de ação do SERFHAU é, em linhas gerais, a seguinte:

a) Os planos dos municípios ou das micro-regiões deverão ser contrata­

dos preferencialmente com consultores privados (emprêsas ou grupos

de técnicos associados). Estas emprêsas ou grupos de técnicos deve-­

rao ser indicados pelo pr6prio cliente (Estado, Municipio, etc ... )

que deverá porém comprovar:

i) - boa qualificação dos técnicos indicados;

ii) - que os técnicos, individualmente, não estejsun sobrecarregados

excessivamente com muitos compromissos. 

b) Estimular a organização de escrit6rios ou assessorias locais de pla-

·nejamento, promovendo inclusive o treinamento de técnicos para comp.2,

rem tais assessorias. gstes organismos locais de planejamento deve­

rao acompanhar a elaboração dos planos, capacitando-se assim para

implementá-los posteriormente, dando continuidade local ao processo

de planejamento.

c) Estimular a participação dos Estados no Sistema, promovendo a cria-­

ção de setores ou grupos de planejamentos local no funbito dos orga­

nismos estaduais de planejillllento e desenvolvimento. Tais setores s�
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setores seri:un respons3.vr.:is pel::1 compc!.tibilizaç:-Ío do.s met.J.s dos plt.1.-

110s locJ.is com :.1s met.J.s estadu:.1i::;-•v-'+.f.�l<J. '1Ssistênci:1 téc:nic:1 em pl:1:n� 

j-.:uncnto .:.os municípios
1 

etc ... 

E possível que t'11 orie11t:1ç"ío sej, modifio1d'.l '.l luz de experi­

ênci:i e diJ.s rc::üiclJ.dcs region:lis. f: r:•-comend,°3.vel t::,,,mbém gu.e os org;mismos regi2_ 

:-i.:lis (Sud2mv Sudcne ? etc .. ,) e est,du:iis 1 p"'!ssem imediTt:mtente 3. cuid�r melhor à� 

-)rc..:1 do plt111e:j.:1mento locJ.lj .forncce..t:.do recursos ht;.nn.nos� fin.?U1ceiros y etc ... ; PJ, 

r.J. :-1.celC::r:tr "1 impl:1nt�ç::;:o do siste:m:1. 


